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Gabinete Vereador Wadih Mutran

;	 01	 PL	 )	 _

01-0016/2000

OJETO DE LEI

Dispõe sobre a alteração do inciso I
do artigo 4° da Lei 12.736 de 16-09-
98, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica alterada a redação do inciso I do artigo 4° da
Lei 12.736 de 16-09-98, que passará a conter a seguinte redação:

"I — Obediência às condições mínimas de higiene
impostas pelo órgão competente do Executivo , tais como a utilização de
boné, jaleco contendo dispositivo de visualizacão noturna , constituído de
faixas de película refletiva e fosforescente e luvas descartáveis ;"

Art. 2° - As exigências estabelecidas nesta Lei deverão ser
cumpridas no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação \
desta Lei.

Art. 3° - O não cumprimento das disposições contidas nesta
Lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2000 (duas mil)
UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
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Assistente Parlamentar
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Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0562
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JUSTIFICATIVA

A propositura em tela tem como objetivo preservar a
integridade fisica dos munícipes de São Paulo, que trabalham como atendentes
de trailers de lanche em veículos estacionados na via ou área pública.

Sendo assim, por tratar-se de matéria que visa
aprimorar os deveres do pennissionário que comercializa sanduiche
denominado "cachorro quente", necessário se faz a aprovação do Projeto em
tela com a devida anuência de nossos Ilustres Pares

14/444 ~44-:v

WADIff MIITRAN
NTereador

PPB

•

CÓD. 0561
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; LEI N• 12.736, 16 DE SETEMBRO DE 1998 	 • ••• • • .. •

1

 (Projeto de Lei n' 69)97, da Vereadora Maria Helena. PL.) ,, •

. . ' Regula a eomerciallsação do sanduíche..
•denominado "cachorro quente !' i de

"	 '• ' : refrigerantes por vendedores autónomos ••

• motorisados'no Município de Ra Paulo.'

	

..•	 .
CELSO PM:A, Prefeito do Município de São paulo,"usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.' •• • :,''... . •, ' •
Faz saber que a Cintara Municipal, em sessão'de 18 de agosto
de 1998, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • • • ' 	 •':
Art. 1' - Fica permitida nó Município de 'SãO. Piulo a
comercialização em logradouros' públicos de sandulche
denominado "cachorro quente" e de refrigerante:1,0r
vendedores autônomos motorizados, obedecidas as •
disposições desta lei. • :
Parágrafo único ••: Para efeitos fiscaís\a;tividade prevista no
"caput" deste artigo será denominada " gueiro Motorizado"-
ArL'2 - Os interessados no exercicio da atividade prevista'

„nesta lei deveriozequerer ao orgão competente do Executivo a
i conceuão da permissão de ao, comproviurdo a participação

em curso•básico de higienização e armazenamento dos1
...alimentos e preparação do lanthe, o consultadas as entidades •
representativas da classe.' ''''' .; ' • " 	 ..."-' . • . ".-

	

:	 • • :.
fuá 3' - O valor do preço anual da permissão e a formade seu
pagamento, bem como os locais permitidos ''para • o
estacionamento dos veículos saio determinados péla Executivo. •
Art. C- São deveres do permissionário: 	 ' ' " ' • ..'
1 - Obediência Is condições minirdu de higiene impostas pelo
órgão competente do Executivo, tais conro • si• utilização de
boné, jaleco e luvas descartáveis; 	 -. •	 •
II - Armação do termo de permissão de uso, do comprovante
de pagamento do preço anual da permissão e da listada preços
dos produtos vendidos em local visível do veiculo; ' '	 '• • .
III - Utilização de sinais identificadora nos veículos: - •• ' ' '.
Art. 5* •••• Serão credenciados pari a utilização do veiculo e,
exercício da atividade prevista nesta lei, o Permissionáiio, sua

	

%	 • •familia e um ajudante.
Art. C - Qualquer infração aa • dispoitaiiata lei importará na •
á-FM-ação da multa de 190 UF1R, elevada ao • dobro na
reincidência. •	 .,---~

Art: r- são tomadas 'sem efeito 'as milha aplicadas até a data
da sanção desta lei pelo exercício da' atividade 'ora
regulamentada.	 .	 .	 ,	 . .
Au. r - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no' prazo .
de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação: ' . ' '•• •• 1 " 1 .1.
Art. 9'- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação; .,
revogadas as disposições em contrário. 	 ":	 • ' . " ' 1 i • •:*
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, soa 16 de 1
setembro de 1998,445' da fundação de São Paulo. r ': ' '• .."
CELSO PITTA. PREFEITO." '' ' ' 1 /*' r."I A' ' •. ,.'• t;'' • .. :

'. EDVALDO PEREIRA DE BRITO,Secretário doi Negocieis 
Jurídicos	 •	 •	 •	 ..	 i •••• n.1:$1 •

..•	 •	 • •	 .
•JOSÉ ANTONIO DE FREITAS:Secretário dá Finanças

.
 1. ' • •

; NAOR GUELFI, Secretário Municipaide Abastecimento' 3 ;

! ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário •das'Ailminii;
trações Regionais •.	 I •/ ' .I ' i, : ij . ' 1 '	 " t 	 ....7.A.'.., I tOot

•Publicada na Secretaria do Cavaria Mturieipil,'eni-16 'de 1
setembro de 1998. 	 .	 •	 • •	 . .	 r'.é.11531 •'. :1 •

	

.	 ...
" EDEVALDO 'ALVES DA SILVA,Secrétário 'da -Governo 1,

n?
'Municipal	

.:/....i.; ri -o;.

1 Poolicado no D.O.M.

'1 de	 . o5.....199.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng 	 05 

do processo ng 	 16 	  de 192000
03.	 02 	 /2000.	 (a) 	 Adelina 	

Adelina Cieone
ASSiStenC Parlamentar

Registro 100.406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 03-02-2000

Lei 12.736/98

Noemia M.S.Marques
Assistente Técnico de Direção 1

Registro 10.866

A Com. de Const. e Justiça

e-, 3 • 	p

Bre R:4	 .?..('W!-.1.A.1 N

Assessor Tec. Leg. Chefe
A. T. M.

Mecebldo na Comissão de

"RY 11`, ° eltraCs	 •	 .?1#0 ,	 hs.

k4. 1 • f4A44 V4i4adel, 	

ff rfildar:

pnt Z(1...„.da ilIMMewim•nn•

Um da G " ão de Consumição Justiça

dentti

2.0,0z410	 z

COD. 0233



juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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FoiNa	 	 do proc.
•0.00::.

funíionár0',

..".•151;"*. 'tilELLÓ
Assistente Parlamentar

SUBSTITUTIVO N°	 AO PL N° 0016/2000

Dá nova redação ao inciso 1 do

artigo 4° e ao artigo 6° da Lei n°

12.736, de 16 de setembro de

1998, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O inciso I do artigo 4° da Lei 12.736, de 16 de setembro de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"I — Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão

competente do Executivo, tais como a utilização de boné, jaleco contendo

dispositivo de visualização noturna, constituído de faixas de película refletiva

e fosforescente e luvas descartáveis."

Art. 2° - Fica estabelecido o prazo de 120(cento e vinte) dias para o

cumprimento do disposto nesta Lei, contados a partir de sua publicação.

Art.3° - O art. 6° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, passará a

vigorar com a seguinte redação:

mp10016-00	 2
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Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Encaminh em flI.iL9..3

RoOtcN'ripoli
Presidente da CCJ

1,1. IP•

is-tente PÁrlainentar

"Art. 6° - O não cumprimento das disposições contidas nesta Lei acarretará

ao infrator a imposição de multa no valor de 2000 (duas mil) UFIR, que será

dobrada no caso de reincidência."

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Assim sendo, na forma do substitutivo, o projeto é legal.

Asses
AT.1

C.'• arda de C. Giannini
• ssesso -cnico Supwvisor
ST.2	 h

wishedrob Andreoli
r Técnico Legislativo Chefe

De acordo para emissão de ryi3tÓriO,

em 	

mp10016-00 3
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PUBLIQUE-SE
2..tf Oiáár

57,-/~,-1.
16 - PAR
16-0279/2000

p10016-00

OD. 0561

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE.

17 - RELCOM
17-0115/2000

•

PARECER N°	 /2000 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 16/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih

Mutran, que visa alterar a redação do inciso I do artigo 4° da Lei 12.736, de

16/9/98, que regula a comercialização do sanduíche denominado "cachorro

quente" e de refrigerantes por vendedores autônomos motorizados no

Município de São Paulo.

A presente propositura insere-se no âmbito do poder de polícia

do Município, não encontrando óbices de ordem legal para a sua tramitação,

estando amparado nos artigos 13, inciso I; 37, "caput" e 160 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

- Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples

para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal

prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do

Regimento Interno desta Casa.



No entanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de

elaboração legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PL N° 0016/2000

Dá nova redação ao inciso I do

artigo 4° e ao artigo 6° da Lei n°

12.736, de 16 de setembro de

1998, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - O inciso 1 do artigo 4° da Lei 12.736, de 16 de setembro de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"I — Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão

competente do Executivo, tais como a utilização de boné, jaleco contendo

dispositivo de visualização noturna, constituído de faixas de película refletiva

e fosforescente e luvas descartáveis."

Art. 2° - Fica estabelecido o prazo de '1 20(cento e vinte) dias para o

cumprimento do disposto nesta Lei, contados a partir de sua publicação.

p10016-00	 2

,(5D. 0561



álniara Átuic0,a
Art.3° - O art. 6° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, passará a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° - O não cumprimento das disposições contidas nesta Lei

acarretará ao infrator a imposição de multa . np. valor ,de. 2000..(duas
„	 7 :;- 2;.; f::••

mil) UFIR, que será dobrada no caso de reiácidãéiá:' 	 "sgio',;mrn-f

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário..

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

•

),

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,? 1:311P0-

3p10016-00

00.0561
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Atividade E	 a.
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PRESIDENYE

CAMARA MUNICIPAL DE GA0 PAUL.
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Secretário - RF. una)



CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÁ

16 - PAR
1 -0449/2000
16 - VAN
1 -0449/2000	 DA COMISSÃO ' DE• TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 16/2000

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, alterar

o inciso I, do artigo 4° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998.

O diploma legal mencionado regula a comercialização do sanduíche denominado

"cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores autônomos motorizados, no

Município.

A referida alteração inclui a obrigatoriedade de utilização de boné, jaleco, contendo

dispositivo de visualização noturna, constituído de faixas de película refietiva e

fosforescente.

De acordo com a justificativa, objetiva-se resguardar a integridade física dos

profissionais que se dedicam à comercialização dos referidos produtos.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à propositura,

visando adequá-la à melhor técnica legislativa.

Quanto aos asP-ectos atinentes a esta Comissão, entendemos que a iniciativa é

oportuna e meritória

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo citado.

Sal da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,CA105-9.01,

President

Relator

17 - RELCOM
17-5013/2000



K Douta Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho.

1\

Rossura Apit
Sem

erniot

ra4.0

'yes Barreto
RF. 11.069

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho

-&Utazote 4b-.421,0L"9 cl4°)

SAÚDE, PROMOÇÃO

f,„)	 pag.-6ct.i.tet.tote 040
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

.C S U‘rj



i6 - PAR
i6-ii 1 i 1 20001.111/CVVV DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 16 / 2000- - - - - - - - - - -	 - - - - - -

Apresentado pelo nobre Vereador Wadih Mutran, o Projeto de Lei
16/2000 dispõe sobre a alteração do inciso I do artigo 4° da Lei 12.736, de 16 de
setembro de 1998. Este diploma legal regula a comercialização do sanduíche
denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores autônomos
motorizados no Município de São Paulo.

O objetivo da iniciativa em análise é promover maior segurança dos
cidadãos que trabalham em trailers de lanche estacionados na via ou área
pública através da inclusão da obrigatoriedade do uso de jaleco contendo
dispositivo de visualização noturna, constituído de faixas de película refletiva e
fosforescente.

i

1	 I

\	 \

1\d„.
I\

Folha n" IS

Processo 0 1,‘ ce000

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO01214rUkada
Reg. 101217	 rir

Tendo posicionado-se pela legalidade da matéria, a Comissão de
Constituição e Justiça apresentou um substitutivo com o objetivo de adaptar o
projeto a uma melhor técnica de elaboração legislativa. A Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica manifestou-se favoravelmente à proposição.

Em relação ao mérito que esta Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho deve analisar, destaca-se a importância da presente proposta tendo
em vista condições de segurança para os paulistanos, em particular àqueles que
trabalham nas vias públicas, assumindo maiores riscos de acidentes.

Nosso parecer é, portanto, FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do
substitutivo apresentado.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 1/0 9-0° •

Osvaldo Enéas - RELATOR
liPb‘‘,\ Id." .,,

wn , .11: -'-4-.0•44(

4so

17 - RELCOM
17-7049/ 2000
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À Douta Comissão de
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Recebido na Comissão de
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a -- RF/ I1.085

Ao Nobre Vereador
para relatar

a,z)	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na

do processo ng 	 (t, 	 de,  C° 	 020 / 	  	  (a) 	

Ii ()ÇÇ

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secrfitário(a)

Reg. n° 110)1,1

-	 DEPARTAMENTO

Proc. encerrado cl

Arquivo em 	

- SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

- (I 

Reg.  n.O 101 258

CbD. 0233
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Pinto Ftavena
nino

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 oe- oo .i6. deA9

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2

r.o .. 06.	 	  (a) 	

(6	

NALTA/1.--OE OLIVEIRA SANTOe
Atui. di libecratiPle I

,

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

13i1W-c)N01tMAN
Assessor Tc. Legislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado polo RDS f.3-
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em OC(05/2e2c9f

IMALIAA DE 
OLIVEIRA SANTO‘

eie SwetArla I

A Com. de

/

BREN(
Asseasor

FANDELMAN
:J. L e g . Chef.
A. T. M.

••••••••

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

gm _Aai 03 i. e5fis n, h 

CÓD. 0233



Redistribuido ao Nobre Vereador Akitz-tavuo 7)-4 
para relatar

Sala 91a Comissão c. 	 e Orçamento.
Em  " (--7--  de	 4,‘"„e 	 de  Qi. 

Co.tt-t-•2
Presidente

0,3"b
~um"	 11	 thydânii$U
shrtoad*--ieb	 /9L19.,

lietW/1

thueet. Aum. Wral 111-
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Of. Adm. Gorai W

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,

16 -.R
16-08í1/2001

-	 liA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 16/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa

alterar o inciso I do artigo 4° da Lei 12.736/98, que regula a comercialização do sanduíche

denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores autônomos motorizados.

A alteração propõe que seja, também, dever do permissionário, cm obediência às

condições mínimas de higiene, a utilização de jaleco contendo dispositivo de visualização

noturna, constituído de faixas de película refletiva e fosforescente e luvas descartáveis.

Ao infrator está prevista uma multa de 2000 UFIRs (Unidades Fiscais de

Referência), que será dobrada em caso de reincidência.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo adaptando o

projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo

supracitado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias. Entretanto, em vista da extinção da UFIR, sugerimos o seguinte

substitutivo com a multa em Reais:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 16/2000

Dá nova redação ao inciso I do artigo 4° e ao artigo

6° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, e

dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - O inciso I do artigo 4° da Lei 12.736, de 16 de setembro de 1998, passa a

vigorar com a seguinte redação:

j 17 — RELCOM
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"I — Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão competente
do Executivo, tais como a utilização do boné, jaleco contendo dispositivo de
visualização noturna, constituído de faixas de película refletiva e fosforescente e_	 .	 .	 _	 _	 .luvas descartáveis."

Art. 2° - Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o cumprimento do

disposto nesta lei, contados a partir de sua publicação.

Art. 3° - O art. 6° da Lei 12.736, de 16 de setembro de 1998, passará a vigorar com a

seguinte redação:	 —

"Art. 6° - O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao
infrator a imposição de multa no valor de R$ 2.255,00 (dois mil, duzentos e
cinqüenta e cinco Reais), que será dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda."

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c) 5 1 O 473
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Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo, encaminhando.cOpia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

28/09/01

WIAJaad
JOSE CR1STINO SOUZA SANTOS

Cheft dr: Se0o Técnica II/
Suintituto

Sr. Chefe,
•

•

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

28/09/01

LILIAOTAARIA MIGLIANO DOSISIÔ
Assistente Técnico de Wreção
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 26 de setembro do corrente, de acordo coin o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 16/2000, de autoria do Vereador
Wadih Mutran, que dá nova redação ao inciso I do artigo 4° e ao artigo 6° da Lei n°
12.736, de 16 de setembro de 1998, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar á Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/lmb
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO

84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 17/18 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 16/2000). (Ver. Wadih Mutran). Dá nova redação ao inciso I do

artigo 4° e ao artigo 6° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O inciso I

do artigo 4° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte

redação: "I - Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão

competente do Executivo, tais como a utilização do boné, jaleco contendo dispositivo de

visualização noturna, constituído de faixas de película refletiva e fosforescente e luvas

descartáveis.". Art. 2° - Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o

cumprimento do disposto nesta lei, contados a partir de sua publicação. Art. 30 - O artigo

6° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° - O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator a

imposição de multa no valor de R$2.255,00 (dois mil, duzentos e cinqüenta e cinco reais),

que será dobrada em caso de reincidência. Parágrafo único - O valor da multa de que trata

este artigo será atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será

adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo

da moeda.". Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5° - Esta lei

entrará em v . gor n data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
LILIANA MARIA MIGLI NO BOSISIO, Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a
Àssistente fecmco de Carepa iv

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu,
z ASSAR? 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

AuJst.nt de Chefia Tionlca

São Paulo, 28 de setemTro de 2001. C •	 ti a S- ão Técnica de P aro e Registro de
fOSE CRISTINO1 .11n0 % À ANTOS	 rzollsDocumentos Legislativos, 	 Chefrxie•Seçfro•Téentea.41f	 Visto, 	 	 •Tvild 	

Diretora do Departamento dos Serviçortersiativos da Câmara Mun
m

 al de ão Paulo.
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Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro dq

JCSS/lmb

Dá nova redação ao inciso I do artigo 4° e
ao artigo 6° da Lei n° 12.736, de 16 de
setembro de 1998, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Regimento
Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - O inciso I do artigo 40 da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão competente
do Executivo, tais como a utilização do boné, jaleco contendo dispositivo de visualização
noturna, constituído de faixas de película refletiva e fosforescente e luvas descartáveis.".

Art. 2° - Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o cumprimento
do disposto nesta lei, contados a partir de sua publicação.

Art. 30 - O artigo 6° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, passará a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° - O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao
infrator a imposição de multa no valor de R$2.255,00 (dois mil, duzentos e cinqüenta e cinco
reais), que será dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.".

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
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São Paulo, 03 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 568/2001. de 03 de

outubro de 2001, encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, nos termos do inciso I do art. 84 do Regimento Interno, relativa ao Projeto

de Lei n° 16/2000, de autoria do Vereador Wadih Mutran.

RECEBIDO
SGNVATL

OS/(01.9_(
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r LEI hr 13.185, 11 DE OUTUBRO DE 2001

. (Projeto de Lei e 16/2000, do Vereador Wadih Mutran -PPB)

Dá nova redação ao inciso 1 do artigo
e ao artigo da Lei n • 12.736, de 16

de setembro de 1998, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - O inciso Ido artigo 4° da Lei n° 12.736, de 16 de se-
tembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"I - Obediência às condições mínimas de higiene impostas
pelo órgão competente do Executivo, tais como a utilização do
boné, jaleco contendo dispositivo de visualização noturna,
constituído de faixas de película refietiva e fosforescente e
luvas descartáveis.".
Art. 2° - Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias
para o cumprimento do disposto nesta lei, contados a partir de
sua publicação.
Art. 3° - O artigo 6° da Lei n° 12.736, de 16 de setembro de
1998, passará a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6° - O não cumprimento das disposições contidas nesta
lei acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de RS
2.255,00 (dois mil, duzentos e cinqüenta e cinco reais), que
será dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será
atualizado, anualmente, pela variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício an-
terior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será ado-
tado outro índice criado por legislação federal e que refina a
perda do poder aquisitivo da moeda.".
Art 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suPle-
menrad.s se necessário.
Art 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de
outubro de 2001, 448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos.
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Económico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de ou-
tubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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10Se CRISTINTO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 4‘ , 00 3- 2.(tc=o, 

Arquivado novamente em 	

C/ c•2	 Fls. ° O Func°

n.)‘..)u Rpm:Urro PERitztRA.
Assistente Parlamentar - RIP 100.702

Em	 ..„ / 	/..

Ao,
DT.94
Sra. Chefe,

Para arquivar.
Em, 15.10.2001.

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento. 	 e papel para informação, rubricado
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